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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
AGRAVANTE : OI MOVEL S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : ANA TEREZA BASILIO - RJ074802

BRUNO DI MARINO - RJ093384
JULIA MARIANA SILVA JACOME - RJ128527
EVIE NOGUEIRA E MALAFAIA - RJ185020

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE PROTECAO E DEFESA DO 
CONSUMIDOR

ADVOGADO : EVANDRO HENRIQUES PINTO - RJ043774
INTERES. : TNL PCS S/A
ADVOGADOS : ANA TEREZA BASILIO E OUTRO(S) - RJ074802

BRUNO DI MARINO - RJ093384
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TELEFONIA. ATO ADMINISTRATIVO.  ARTS. 
489 E 1.022 DO CPC. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
PROPOSTA POR ASSOCIAÇÃO DE DEFESA DE CONSUMIDOR. DEFESA DE 
DIREITOS DIFUSOS, COLETIVOS OU INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO DOS 
ASSOCIADOS. NÃO APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO DO STF NO RE 573.232/SC. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. ÔNUS DA PROVA. INVERSÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. Cuida-se na origem de ação civil pública proposta por associação de 
defesa do consumidor em desfavor da parte agravante, que alega ilegitimidade da 
parte autora, ora agravada, em razão da ausência da autorização dos associados.

2. Inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de nenhum erro, 
omissão, contradição ou obscuridade. Destaco que julgamento diverso do pretendido, 
como no presente caso, não implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.

3. A Corte estadual se pronunciou sobre a legitimidade ativa da parte autora, 
ora agravada, e sobre a dispensa de autorização por parte dos associados quando da 
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propositura de ação coletiva interposta por associação de defesa de interesse do 
consumidor. Percebe-se, assim, que não há omissão, mas que a matéria foi decidida 
de forma diferente da que pretendia a parte recorrente.

4. A conclusão veiculada no acórdão está em harmonia com a orientação do 
Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, de que, nas ações civis públicas quando na 
defesa dos direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, é dispensada a 
autorização dos associados, não se aplicando o entendimento do STF no RE 
573.232/SC, incidindo na hipótese o disposto na Súmula 83/STJ ("não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida").

5. Quanto à inversão do ônus da prova, o Juízo a quo a deferiu em razão de 
o fornecedor do serviço ter melhores condições de "produzir provas acerca de detalhes 
técnicos ou circunstâncias operacionais do produto ou serviço" (fls. 85/86). 
Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-
probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca 
dos fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização 
da prova e à formação da convicção, o que impede o conhecimento do recurso 
especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 5 do STJ 
que preceitua que “a simples interpretação de cláusula contratual não enseja recurso 
especial” e a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial".

6. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices 
impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional impedem a 
análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a apreciação do dissídio 
jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou 
à tese jurídica.

7. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
                 Brasília, 14 de agosto de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TELEFONIA. ATO ADMINISTRATIVO.  ARTS. 
489 E 1.022 DO CPC. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
PROPOSTA POR ASSOCIAÇÃO DE DEFESA DE CONSUMIDOR. DEFESA DE 
DIREITOS DIFUSOS, COLETIVOS OU INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO DOS 
ASSOCIADOS. NÃO APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO DO STF NO RE 573.232/SC. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. ÔNUS DA PROVA. INVERSÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. Cuida-se na origem de ação civil pública proposta por associação de 
defesa do consumidor em desfavor da parte agravante, que alega ilegitimidade da 
parte autora, ora agravada, em razão da ausência da autorização dos associados.

2. Inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de nenhum erro, 
omissão, contradição ou obscuridade. Destaco que julgamento diverso do pretendido, 
como no presente caso, não implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.

3. A Corte estadual se pronunciou sobre a legitimidade ativa da parte autora, 
ora agravada, e sobre a dispensa de autorização por parte dos associados quando da 
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propositura de ação coletiva interposta por associação de defesa de interesse do 
consumidor. Percebe-se, assim, que não há omissão, mas que a matéria foi decidida 
de forma diferente da que pretendia a parte recorrente.

4. A conclusão veiculada no acórdão está em harmonia com a orientação do 
Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, de que, nas ações civis públicas quando na 
defesa dos direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, é dispensada a 
autorização dos associados, não se aplicando o entendimento do STF no RE 
573.232/SC, incidindo na hipótese o disposto na Súmula 83/STJ ("não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida").

5. Quanto à inversão do ônus da prova, o Juízo a quo a deferiu em razão de 
o fornecedor do serviço ter melhores condições de "produzir provas acerca de detalhes 
técnicos ou circunstâncias operacionais do produto ou serviço" (fls. 85/86). 
Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-
probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca 
dos fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização 
da prova e à formação da convicção, o que impede o conhecimento do recurso 
especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 5 do STJ 
que preceitua que “a simples interpretação de cláusula contratual não enseja recurso 
especial” e a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial".

6. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices 
impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional impedem a 
análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a apreciação do dissídio 
jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou 
à tese jurídica.

7. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por TELEMAR NORTE LESTE S/A. - 
EM RECUPERACAO JUDICIAL e OUTRA contra a decisão monocrática do Ministro 
Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região) assim ementada (fl. 
800):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
INOCORRÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA POR ASSOCIAÇÃO. 
LEGITIMIDADE ATIVA. AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DOS ASSOCIADOS. 
DESNECESSIDADE. SÚMULA 83/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
INVERSÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO. AGRAVO DESPROVIDO.

A parte agravante, nas razões do agravo interno, refuta os fundamentos da 

Documento eletrônico VDA37748525 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 31/07/2023 18:09:10
Código de Controle do Documento: b4eadde0-f40a-4997-9bd6-4e57a595874a



decisão agravada alegando: (a) violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022, I, do Código de 
Processo Civil, porquanto o Tribunal de origem não se pronunciou sobre “a ausência de 

demonstração da relação de associados da associação agravada, bem como a 

inexistência de autorização desses supostos associados para serem representados em 

juízo pela recorrida, independentemente de a associação voltar-se a defesa do 

consumidor ou de possuir índole classista” (fl. 817); (b) dissonância do entendimento da 
Corte de origem com o entendimento recente do Superior Tribunal de Justiça; (c) não 
incidência da Súmula 7/STJ quanto à contrariedade ao art. 6º, VIII, do CDC; (d) 
conhecimento do recurso pela alínea c, uma vez que realizou o devido cotejo entre o 
acórdão recorrido e o acórdão paradigma.

Postula, ao final, o provimento do agravo interno para que seja provido o 
recurso especial nos termos pleiteados.

Não houve impugnação (fl. 924).

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Cuida-se na origem de ação civil pública proposta por associação de defesa 
do consumidor em desfavor da parte agravante, que alega ilegitimidade da parte 
autora, ora agravada, em razão da ausência da autorização dos associados.

Inicialmente, observo que inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 
do Código de Processo Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. O 
Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o 
julgado de nenhum erro, omissão, contradição ou obscuridade. Destaco que 
julgamento diverso do pretendido, como no presente caso, não implica ofensa aos 
dispositivos de lei invocados.

A Corte de origem, ao analisar os fatos, assim se manifestou sobre a 
questão (fls. 229/236):

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão proferida pelo 
Juízo de primeiro grau que reconheceu a legitimidade ativa da parte autora e 
deferiu a inversão do ônus da prova em ação civil pública proposta pela ora 
Agravada, objetivando a reforma da decisão para que seja afastada a inversão do 
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ônus da prova em desfavor da Agravante.

Sustenta a ilegitimidade da Autora por ausência de autorização dos 
associados e a nulidade da decisão que deferiu a inversão do ônus da prova por 
ausência de fundamentação, argumentando pela impossibilidade de inversão do 
ônus da prova em razão de não se verificar a presença dos requisitos legais para 
sua concessão.

É pacífico o entendimento jurisprudencial no sentido do reconhecimento de 
que, atendidos os requisitos previstos no artigo 82, IV do CC, as associações de 
defesa dos consumidores são partes legítimas para a proposição de ação civil 
pública ou ação coletiva para a defesa de direitos individuais homogêneos, 
independentemente de autorização expressa de seus associados.

(...).

Outrossim, este Órgão Colegiado já se manifestou anteriormente sobre a não 
incidência da decisão proferida pelo STF no RE 573232/SC a situações como a do 
presente caso concreto. Além disso, o eventual reconhecimento da ilegitimidade da 
associação autora não implicaria na extinção do processo, abrindo-se oportunidade 
para o Ministério Público assumir a titularidade da demanda.

O Tribunal de origem se pronunciou sobre a legitimidade ativa da parte 
autora, ora agravada, e sobre a dispensa de autorização por parte dos 
associados quando da propositura de ação coletiva interposta por associação de 
defesa de interesse do consumidor. Percebo, assim, que não há omissão, mas que a 
matéria foi decidida de forma diferente da que pretendia a parte recorrente.

Verifico que a conclusão veiculada no acórdão está em harmonia com a 
orientação do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, de que, nas ações civis 
públicas quando na defesa dos direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, é 
dispensada a autorização dos associados, não se aplicando o entendimento do STF no 
RE 573.232/SC, o que atrai o disposto na Súmula 83/STJ ("não se conhece do recurso 

especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida").

Nesse sentido, cito os seguintes julgados do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRÁTICA DE ATOS 
VEXATÓRIOS EM REVISTA ÍNTIMA DOS VISITANTES DE UNIDADES 
PRISIONAIS. DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. ASSOCIAÇÃO CUJA 
FINALIDADE INSTITUCIONAL É A DEFESA DE DIREITOS HUMANOS. 
LEGITIMIDADE ATIVA. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL PACÍFICA.

1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 
de admissibilidade recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 3 do Plenário do 
STJ).
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2. A tese firmada pelo STF, no RE 573.232/SC, não se aplica às ações 
coletivas ajuizadas por associações para a defesa de direitos individuais 
homogêneos, na hipótese em que há substituição processual e, notadamente, 
quando vinculados à proteção dos direitos humanos e ao proceder administrativo 
do Estado com relação aos visitantes das unidades prisionais, de alta relevância 
social. Precedentes.

3. À luz da Lei n. 7.347/1985 e da Lei n. 8.078/1991, as associações civis 
podem ajuizar Ações Civis Públicas para a defesa de direitos individuais 
homogêneos, situação em que atuam como substitutas processuais, com dispensa 
da juntada das autorizações individuais das pessoas interessadas.

4. As pessoas visitantes de unidades prisionais estão submetidas a diversos 
procedimentos de identificação e segurança e o Estado deve-lhes assegurar, 
dentre outros, os direitos relacionados com integridade física e moral e com 
tratamento impessoal, digno e respeitoso. E, considerado o fato de a pretensão 
autoral se remeter a direitos das pessoas submetidas ao procedimento de revista 
íntima, deve-se compreender tratar-se de direitos individuais homogêneos.

5. Agravo interno do Estado de São Paulo não provido. (AgInt no REsp n. 
1.833.056/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
22/8/2022, DJe de 24/8/2022.)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL COLETIVO. LEGITIMIDADE 
ATIVA DAS ASSOCIAÇÕES. ATUAÇÃO COMO REPRESENTANTE E 
SUBSTITUTA PROCESSUAL. RE n. 573.232/SC. AÇÃO COLETIVA ORDINÁRIA. 
REPRESENTAÇÃO. NECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO ESPECÍFICA. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. SUBSTITUIÇÃO 
PROCESSUAL. DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO NOMINAL. TARIFA 
POR LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA. POSSIBILIDADE DA COBRANÇA ATÉ 
10/12/2007, COM INFORMAÇÃO EXPRESSA. VERIFICAÇÃO EM LIQUIDAÇÃO.

1. No processo civil, em regra, a parte legítima para a propositura da ação é 
o titular do direito material, objeto da lide. Excepcionalmente, o ordenamento 
jurídico confere legitimidade a sujeito diferente (legitimação extraordinária), que 
defenderá em nome próprio interesse de outrem, na forma de substituição ou 
representação processual.

2. Há substituição processual quando alguém é legitimado a pleitear em 
juízo, em nome próprio, defendendo interesse alheio, de que o seu seja 
dependente. Não se confunde, pois, a substituição processual com a 
representação, uma vez que nesta o representante age em nome do representado 
e na substituição, ainda que defenda interesse alheio, não tem sua conduta 
vinculada, necessariamente, ao titular do interesse, ele atua no processo com 
independência.

3. A atuação das associações em processos coletivos pode ser de duas 
maneiras: na ação coletiva ordinária, como representante processual, com base no 
art. 5º, XXI, da CF/1988; e na ação civil pública, como substituta processual, nos 
termos do Código de Defesa do Consumidor e da Lei da Ação Civil Pública. Como 
representante, o ente atua em nome e no interesse dos associados, de modo que 
há necessidade de apresentar autorização prévia para essa atuação, ficando os 
efeitos da sentença circunscritos aos representados. Na substituição processual, 
há defesa dos interesses comuns do grupo de substituídos, não havendo, portanto, 
necessidade de autorização expressa e pontual dos seus membros para a sua 
atuação em juízo.

4. No caso dos autos, a associação ajuizou ação civil pública para defesa dos 
consumidores em face da instituição bancária, sendo o objeto de tutela direito 
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individual homogêneo, que decorre de origem comum (art. 81, parágrafo único, III, 
do CDC), com titular identificável e objeto divisível.

5. O STF, no julgamento do RE n. 573.232/SC, fixou a tese segundo a qual é 
necessária a apresentação de ata de assembleia específica, com autorização dos 
associados para o ajuizamento da ação, ou autorização individual para esse fim, 
sempre que a associação, em prol dos interesses de seus associados, atuar na 
qualidade de representante processual. Aqui, a atuação das associações se deu 
na qualidade de representantes, em ação coletiva de rito ordinário.

6. Inaplicável à hipótese a tese firmada pelo STF, pois, como dito, a Suprema 
Corte tratou, naquele julgamento, exclusivamente das ações coletivas ajuizadas, 
sob o rito ordinário, por associação quando atua como representante processual 
dos associados, segundo a regra prevista no art. art. 5º, XXI, da CF, hipótese em 
que se faz necessária, para a propositura da ação coletiva, a apresentação de 
procuração específica dos associados, ou concedida pela Assembleia Geral 
convocada para esse fim, bem como lista nominal dos associados representados.

7. Na presente demanda, a atuação da entidade autora deu-se, de forma 
inequívoca, no campo da substituição processual, sendo desnecessária a 
apresentação nominal do rol de seus filiados para ajuizamento da ação.

8. Nesses termos, tem-se que as associações instituídas na forma do art. 82, 
IV, do CDC estão legitimadas para propositura de ação civil pública em defesa de 
interesses individuais homogêneos, não necessitando para tanto de autorização 
dos associados. Por se tratar do regime de substituição processual, a autorização 
para a defesa do interesse coletivo em sentido amplo é estabelecida na definição 
dos objetivos institucionais, no próprio ato de criação da associação, não sendo 
necessária nova autorização ou deliberação assemblear.

9. A cobrança da tarifa por quitação (ou liquidação) antecipada de contrato de 
financiamento é permitida para as antecipações realizadas antes de 10/12/2007, 
desde que constante informação clara e adequada no instrumento contratual (Res. 
CMN n. 2.303/96 e n. 3.516/2007), circunstância que deverá ser comprovada na 
fase de liquidação, particularmente por cada consumidor exequente. Desde 
10/12/2007, a cobrança da tarifa é expressamente proibida.

10. Recurso especial parcialmente provido. (REsp n. 1.325.857/RS, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 30/11/2021, DJe de 
1º/2/2022.)

Quanto à inversão do ônus da prova, o Juízo a quo entendeu, na decisão 
monocrática, que (fls. 85/86):

(...) a inversão do ônus da prova está prevista no art. 6º, VIII, do Código de 
Defesa do Consumidor, em razão da dificuldade do Autor, em comprovar fatos e 
detalhes do modus operandi da pessoa jurídica na prestação de serviços (...) 
Parte-se do pressuposto de que o Autor não tem condição de provar o alegado em 
razão de sua situação, seja social, econômica ou técnica, e o prestador de serviços 
tem melhores condições de produzir provas acerca de detalhes técnicos ou 
circunstâncias operacionais do produto ou serviço, especificamente quanto à 
negativa da Agravante em fornecer as gravações mediante correio eletrônico.

Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes 
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à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o conhecimento do 
recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 7 do 
STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial".

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. AMBIENTAL. ÔNUS DA PROVA. INVERSÃO. REGRA 
DINÂMICA. ACÓRDÃO A QUO ALINHADO AO ENTENDIMENTO DO STJ SOBRE 
O TEMA. MODIFICAÇÃO DAS CONCLUSÕES DO JULGADO. REEXAME DOS 
ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE 
DA SÚMULA 7/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA.

1. Não há falar em ofensa aos arts. 489, II, e 1.022 do CPC, na medida em 
que a Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos, não se 
podendo, de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.

2. O Tribunal a quo não fica obrigado a examinar todos os artigos de lei 
invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob fundamento 
suficiente para sustentar a manifestação jurisdicional, tornando dispensável a 
análise dos dispositivos que pareçam para a parte significativos, mas que para o 
julgador, senão irrelevantes, constituem questões superadas pelas razões de 
julgar.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça trilha o entendimento de 
que a distribuição do ônus probatório é regra dinâmica que deve ser interpretada 
conforme o caso concreto, devendo o referido ônus recair sobre a parte que tiver 
melhores condições de produzir a prova.

4. A decisão do juízo singular foi mantida pelo Tribunal local a partir do 
exame dos elementos contidos no caderno processual, sendo certo que a 
alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, mormente quanto à inversão do ônus da prova, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na 
Súmula 7/STJ.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.129.548/GO, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 
1º/12/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. NECESSIDADE DE REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. No caso em apreço, conforme se extrai do acórdão recorrido, cuida-se de 
agravo de instrumento interposto pelo Distrito Federal em face de decisão que, em 
ação de indenização por dano moral, admitiu a inversão do ônus da prova e impôs 
ao Distrito Federal o ônus de demonstrar que o atendimento médico-hospitalar (ou 
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sua insuficiência) não contribuiu para o óbito da paciente, ao contrário, que seu 
falecimento decorreu exclusivamente da gravidade de seu quadro de saúde.

2. Ora, o Tribunal local, soberano na análise do conjunto fático probatório, 
concluiu que é escorreita a inversão do ônus da prova, ante a facilidade probatória 
de que dispõe o réu no caso em apreço.

Assim, o provimento do recurso, com o reconhecimento, como pretende o 
recorrente, de que não se está diante de hipótese em que seja devida a inversão 
do ônus da prova, demanda inegavelmente o revolvimento do conjunto fático dos 
autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do 
STJ. 

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.854.003/DF, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 9/11/2021, DJe de 
11/11/2021.)

Ademais, é pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos 
óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional 
impedem a análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a apreciação do dissídio 
jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou 
à tese jurídica.

Confira-se o precedente:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 10 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. TRANSPORTADOR /AGENTE DE 
CARGAS/OPERADOR PORTUÁRIO X AGENTE MARÍTIMO. INFORMAÇÕES 
NÃO PRESTADAS. MULTA. DECRETO-LEI 37/1966. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.

1. No que toca à tese de que houve decisão surpresa, com ofensa ao art. 10 
do CPC/2015 e sem observância do princípio do contraditório, verifico que a 
insurgência carece de prequestionamento, uma vez que não foi analisada sob tal 
viés pelo Tribunal de origem. Com efeito, o requisito do prequestionamento 
pressupõe prévio debate da questão pela instância a quo, à luz da legislação 
federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos legais 
apontados como violados. Incidência, no caso, da Súmula 211/STJ.

2. A discussão na presente lide refere-se ao descumprimento da norma 
aduaneira que estabelece a obrigação acessória do transportador/agente de 
cargas/operador portuário de prestar as informações de que trata o art. 37, caput e 
§ 1º, do Decreto-Lei 37/1966, com redação dada pela Lei 10.833/2003.

3. Havendo a Corte de origem reconhecido que a parte recorrente não atua 
exclusivamente como agente marítimo, já que representa o transportador 
estrangeiro e é operadora portuária, responsável pela desconsolidação da carga e 
serviços conexos e, portanto, está obrigada a prestar as informações necessárias 
ao controle de carga aquaviária, não se pode rever tal entendimento, com o 
objetivo de afastar a responsabilidade da Recorrente, sem o necessário reexame 
do contrato social e do acervo fático-probatório dos autos, providência inviável no 
âmbito do Recurso Especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas 5 e 7 do STJ.

4. A incidência do enunciado sumular 7 do STJ quanto à interposição pela 
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alínea "a" obsta também a análise da divergência jurisprudencial, o que impede o 
conhecimento do Recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional, porquanto 
não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e os arestos 
paradigmas, uma vez que as conclusões díspares ocorreram não em razão de 
entendimentos diversos, mas de fatos, provas e circunstâncias específicas do caso 
concreto (AgInt no AREsp 1.408.490/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 18.10.2019; AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 24.9.2014).

5. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.018.955/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 
4/4/2023.)

Ante o exposto,  nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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 Presidente da Sessão
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 Secretário
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AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
AGRAVANTE : OI MOVEL S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : ANA TEREZA BASILIO - RJ074802

BRUNO DI MARINO - RJ093384
JULIA MARIANA SILVA JACOME - RJ128527
EVIE NOGUEIRA E MALAFAIA - RJ185020

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE PROTECAO E DEFESA DO CONSUMIDOR
ADVOGADO : EVANDRO HENRIQUES PINTO - RJ043774
INTERES. : TNL PCS S/A
ADVOGADOS : ANA TEREZA BASILIO E OUTRO(S) - RJ074802

BRUNO DI MARINO - RJ093384

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - TELEFONIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
AGRAVANTE : OI MOVEL S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
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JULIA MARIANA SILVA JACOME - RJ128527
EVIE NOGUEIRA E MALAFAIA - RJ185020

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE PROTECAO E DEFESA DO CONSUMIDOR
ADVOGADO : EVANDRO HENRIQUES PINTO - RJ043774
INTERES. : TNL PCS S/A
ADVOGADOS : ANA TEREZA BASILIO E OUTRO(S) - RJ074802

BRUNO DI MARINO - RJ093384

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 15 de agosto de 2023
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